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Política, gestão e participação em Saúde:
reflexão ancorada na teoria da ação comunicativa de Habermas

Policy, management and participation in health:
a reflection based on Habermas’ theory of communicative action

Resumo  O artigo discute a apropriação da teoria

desenvolvida por Habermas para analisar políti-

cas e gestão da saúde. São analisados conceitos

fundamentais da teoria discursiva da democracia

como política deliberativa, procedimentalismo

democrático, esfera pública e sociedade civil. Pro-

cura-se demonstrar que os conceitos da política

deliberativa estão ancorados nas categorias teóri-

cas básicas da concepção habermasiana da lin-

guagem, a teoria da ação comunicativa (TAC):

mundo da vida e sistema; ação comunicativa e

discurso; situação ideal de fala. Discute-se a pos-

sibilidade de traduzir as categorias apresentadas

em categorias analíticas para as políticas e gestão

de saúde, como por exemplo, nas experiências de

participação social em fóruns deliberativos e seus

resultados para a formulação e a implementação

de políticas e gestão. Conclui-se que as categorias

teóricas mostram grande potencial explicativo e

constituem categorias analíticas importantes desde

que mediadas e contextualizadas.

Palavras-chave  Democracia, Ação comunicati-

va, Políticas, Planejamento e administração em

saúde, Participação cidadã, Conferência de saúde

Abstract  The article discusses the appropriation

of the theory developed by Habermas to analyze

health policies and management. The fundamen-

tal concepts of the discursive theory of democracy

as a deliberative policy, procedural democracy,

the public sphere and civil society are analyzed.

An attempt is made to demonstrate that the con-

cepts of deliberative policies are grounded on ba-

sic theoretical categories of Habermas’s concep-

tion of language, namely the theory of communi-

cative action (TCA): lifeworld and system; com-

municative action and discourse; the ideal speech

situation. The possibility of translating the cate-

gories presented in analytical categories, such as

the experiences of social participation in deliber-

ative forums and the results for the formulation

and implementation of policies and health man-

agement is discussed. The conclusion drawn is

that the theoretical categories reveal great explan-

atory potential and analytical categories are im-

portant provided that they are mediated and con-

textualized.
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Policy, Health planning and administration, Cit-

izen participation, Health conference
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Introdução

A obra de Jürgen Habermas tem sido apropria-
da por diversos autores do campo da saúde cole-
tiva1-8. A questão central que motiva este artigo é
a reflexão sobre o referencial habermasiano e seu
potencial explicativo para dar conta dos proble-
mas teóricos colocados pela análise das experi-
ências de participação social em fóruns delibera-
tivos, do estatuto teórico da representação polí-
tica dos atores sociais que participam e delibe-
ram nesses espaços públicos e, ainda, de virtuais
impactos desta participação na formulação, im-
plementação e gestão das políticas de saúde. A
abrangência e a profundidade com que são abor-
dados estes temas por Habermas podem contri-
buir para o desenvolvimento de importantes ver-
tentes analíticas nesse campo. Neste trabalho dis-
cutimos a construção de categorias analíticas
para aplicação no campo das políticas de saúde,
apoiadas na teoria habermasiana, apostando na
premissa da potencialidade explicativa destas ca-
tegorias que poderão contribuir inclusive para
novas interpretações de estudos e pesquisas. Na
primeira e segunda parte do artigo são apresen-
tados e discutidos conceitos fundamentais da te-
oria discursiva da democracia como política de-
liberativa, procedimentalismo democrático, es-
fera pública, sociedade civil e racionalidade dis-
cursiva das decisões. Na terceira parte aponta-
mos para a estreita articulação entre os conceitos
da política deliberativa e as categorias teóricas
básicas da teoria da ação comunicativa: mundo
da vida e sistema; ação comunicativa e discurso.
Na última parte do artigo fazemos uma reflexão
sem o apoio, contudo, de uma experiência con-
creta, sobre as possibilidades do uso dos concei-
tos habermasianos no âmbito da análise das
políticas de saúde e da participação da sociedade
civil na formulação das mesmas.

Teoria democrática, participação,

deliberação e procedimentalismo social

Habermas aborda o procedimentalismo em
nova perspectiva, ao interpretar procedimento
como forma de vida e democracia como forma
de aperfeiçoar a convivência humana, como uma
gramática de organização da sociedade e sua rela-
ção com o Estado construída historicamente9. A
dimensão social é incorporada ao argumento pro-
cedimentalista com o princípio de deliberação
societária e a importância dos movimentos soci-
ais e da diversidade cultural na construção do
novo quadro institucional. A política, para ser

plural, deve incorporar esses atores em processos
racionais de deliberação e o procedimentalismo
democrático vem a ser uma forma de exercício
coletivo do poder cuja base é o processo livre de
apresentação de razões entre iguais. Introduz-se,
assim, a possibilidade de uma relação argumenta-

tiva crítica9 com a organização política.
A visão habermasiana da democracia10-12 é

uma contribuição relevante para o entendimento
deste conceito. O desenvolvimento de sua con-
cepção da política democrática é mais recente, mas
apoia-se no conjunto de sua obra anterior, so-
bretudo na teoria do agir comunicativo. Situa a
participação política no contexto da tensão entre
democracia e capitalismo e no âmbito de uma
teoria da relação entre Estado e sociedade. Seu
enfoque da democracia e da política deliberativa,
intitulado “teoria discursiva da democracia” é dis-
tinto do paradigma liberal, bem como do repu-
blicano. Seu objetivo é compatibilizar os procedi-
mentos de um processo igualitário de deliberação
com as formas realistas da tomada de decisão do
sistema político das sociedades modernas. Sua
leitura da política deliberativa pressupõe uma con-
cepção distinta da sociedade. Tanto o modelo li-
beral quanto o republicano pressupõem uma vi-
são da sociedade baseada no Estado, seja como
guardião de uma sociedade de mercado, seja como
a ... institucionalização autoconsciente de uma co-

munidade ética11. Na perspectiva liberal o proces-
so democrático dá-se exclusivamente sob a for-
ma de compromissos entre interesses concorren-
tes e a garantia da equidade pretende-se assegu-
rada pelo voto, pela composição representativa
do legislativo e pelas leis, justificadas em termos
de direitos liberais fundamentais. Em contrapar-
tida, na interpretação republicana segundo o au-
tor, a formação democrática da vontade dá-se
sob a forma do discurso ético-político, tendo
como pressuposto para a deliberação um con-
senso prévio, estabelecido culturalmente e com-
partilhado pelo conjunto dos cidadãos. A teoria
do discurso apropria-se de elementos dessas duas
tradições do pensamento político, integrando-os
no conceito de procedimento ideal para delibera-
ção e tomada de decisão. Do ponto de vista da
teoria discursiva, a formação democrática da von-
tade legitima-se por meio dos pressupostos co-
municativos que permitem aos melhores argu-
mentos entrarem em ação em várias formas de
deliberação, bem como dos procedimentos que
asseguram processos justos de negociação. A ra-
zão prática afasta-se da noção dos direitos hu-
manos universais, ou da substância ética concre-
ta de uma comunidade específica, para adequar-



3409
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 17(12):3407-3416, 2012

se às regras do discurso e das formas de argu-
mentação. Em última análise, o conteúdo nor-
mativo surge da própria estrutura das ações co-
municativas. Para Habermas, a visão republica-
na da democracia é equivalente à auto-organiza-
ção política da sociedade como um todo e dela
decorre a polêmica compreensão da política vol-
tada contra o Estado que se propõe revitalizar a
esfera pública para que cidadãos virtuosos cons-
tituam autogovernos descentralizados. Na pers-
pectiva liberal a separação entre Estado e socieda-
de não pode ser eliminada, mas apenas atenuada
pelo processo democrático que é necessário para
regular o poder e os interesses por meio das leis.
O foco não é a elaboração racional da vontade
política, mas a produção de resultados adminis-
trativos efetivos para garantir bens comuns apolí-

ticos11 e satisfazer preferências individuais. A teo-
ria do discurso enfatiza mais os aspectos norma-
tivos que a tradição liberal e menos que a republi-
cana; atribui grande importância à formação po-
lítica da opinião e da vontade; considera os prin-
cípios do Estado constitucional como resposta
consistente à questão de como podem ser institu-
cionalizadas as formas comunicativas da forma-
ção da vontade e da opinião.

As formas de comunicação anônimas cons-
tituem arenas onde ocorre a formação mais ou
menos racional da vontade e da opinião. Segun-
do Habermas a formação informal da opinião
pública gera a influência, transformada em po-
der comunicativo por meio dos canais das elei-
ções políticas; este transforma-se em poder ad-

ministrativo por meio da legislação11. Os limites
entre Estado e sociedade são respeitados, como
na visão liberal, mas com uma diferença impor-
tante: a sociedade civil fornece a base social das
esferas públicas autônomas, que mantêm suas
identidades frente ao sistema econômico e ao
poder administrativo, gerando um novo equilí-
brio entre as três fontes integradoras das socie-
dades modernas, quais sejam, o dinheiro, o po-
der administrativo e a solidariedade3,6. A força
integradora da solidariedade deve ser fortalecida
frente aos outros dois mecanismos de integra-
ção social através das esferas públicas ampliadas
e diferenciadas, bem como por meio dos proce-
dimentos de deliberação democrática e de toma-
da de decisão juridicamente institucionalizados.

Esfera Pública, Sociedade Civil

e Legitimação

A concepção da esfera pública formulada por
Habermas12,13 é um conceito-chave para o en-

tendimento da teoria discursiva da democracia.
Para Cohen14, Habermas elucida o papel da me-
diação entre o particular e o geral, presente nesta
categoria, exemplificando que nos públicos civis
as pessoas discutem assuntos de interesse comum
entre iguais e informam-se sobre acontecimen-
tos, opiniões e interesses dos outros e que o de-
bate em torno de valores, normas, leis e políticas
gera uma opinião pública politicamente relevan-
te. Através dos meios de comunicação de massa,
incluindo a internet e as redes sociais, a esfera
pública faz a mediação entre inúmeras miniau-
diências, envolvendo os membros dos movimen-
tos sociais, associações, organizações não-gover-
namentais, entidades religiosas, clubes e outros.
Em sociedades complexas, a esfera pública for-
ma uma estrutura intermediária responsável pela
mediação entre o sistema político e os setores
privados do mundo da vida e sistemas de ação
especializados em termos de funções.

A esfera pública constitui principalmente uma
estrutura comunicacional referente ao espaço so-
cial gerado na ação comunicativa e, por essa ra-
zão, ...as metáforas mais usadas para caracterizá-la

são arquitetônicas: foros, palcos, arenas12. Estes es-
tão ainda muito ligadas aos espaços concretos de
um público presente onde os indivíduos podem
problematizar publicamente uma condição de
desigualdade da esfera privada. O questionamento
de sua exclusão política dá-se por meio do princí-
pio de deliberação democrática: apenas são váli-
das aquelas normas-ações que contam com o
assentimento de todos os indivíduos participan-
tes de um discurso racional. Este princípio, tam-
bém denominado princípio do discurso, é o nú-
cleo central da teoria moral habermasiana6.....

A caracterização feita por Habermas12 é mi-
nuciosa: na esfera pública, as manifestações são
escolhidas de acordo com temas e tomadas de
posição pró ou contra; as informações e os argu-
mentos são elaborados na forma de opiniões
focalizadas; uma opinião pública não é repre-
sentativa no sentido estatístico e não pode ser
confundida com resultados da pesquisa de opi-
nião; na esfera pública luta-se por influência,
porque ela se forma nessa esfera; a influência
política que os atores obtêm sobre a comunica-
ção pública tem que se apoiar, em última instân-
cia, no assentimento de um público de leigos que
possui os mesmos direitos.

Também relevantes são as vinculações entre
as esferas públicas e privadas por meio das redes
de interação da família, das amizades e os conta-
tos mais superficiais com vizinhos, colegas de tra-
balho, conhecidos, e outros, de tal modo que as



3410
M

ü
lle

r 
N

et
o 

JS
, A

rt
m

an
n

 E

estruturas espaciais de interações simples podem
ser ampliadas e abstraídas. As conexões entre as
estruturas comunicacionais da esfera pública e
os domínios da vida privada permitem à socie-
dade civil uma sensibilidade maior para capta-
ção e identificação de novos problemas, antes
mesmo que os centros decisórios do sistema po-
lítico. O limite entre esfera pública e privada não
é definido através de temas ou relações fixas,
porém através de condições de comunicação
modificadas, assegurando, no primeiro caso, a
publicidade, e no segundo, a privacidade.

A sociedade civil é outro conceito fundamen-
tal na acepção discursiva da democracia. Haber-
mas a concebe como um ...núcleo institucional,

formado de associações e organizações livres, não

estatais e não econômicas que ancoram as estrutu-

ras de comunicação da esfera pública12. Esse nú-
cleo institucionaliza os discursos capazes de apon-
tar e solucionar os problemas e os transforma
em questões de interesse geral no âmbito da esfe-
ra pública. A autonomia da coletividade e do in-
divíduo e a diferenciação da sociedade civil em
relação ao Estado e à economia, bem como sua
institucionalização, são garantidas pela Consti-
tuição nos Estados democráticos. Assim, a insti-
tucionalização do Estado implicou a autolimita-
ção da sociedade política frente a sociedade civil,
protegendo essa última de desaparecer sufocada
pela superpolitização. Por isso, um sistema judi-
ciário imparcial é fundamental para compatibi-
lizar os projetos particularistas de indivíduos as-
sociados e comunicativos da sociedade civil com
os princípios universalistas das democracias
modernas. O autor assegura que, nas democra-
cias modernas, a sociedade civil tem sua estrutu-
ra social baseada em direitos fundamentais: a li-
berdade de opinião, de reunião e de organização
define o espaço para associações livres que inter-
ferem na formação da opinião pública, tratam
de temas de interesse geral, representam interes-
ses e grupos, visam fins culturais, ambientais,
humanitários e outros. A liberdade de imprensa
sustenta a infraestrutura de mídia da comunica-
ção pública, a qual deve ser aberta às opiniões
concorrentes. A atividade dos partidos políticos
– que exercem seu direito de contribuir à forma-
ção da vontade política do povo – e a atividade
eleitoral dos cidadãos ligam o sistema político à
esfera pública e à sociedade civil. As associações
só podem manter sua autonomia e espontanei-
dade se apoiadas no pluralismo de formas de
vida, subculturas e credos religiosos, assevera o
autor. Também enfatiza a importância dos direi-
tos de privacidade para a formação do juízo e da

consciência autônoma. E assinala, ...o jogo que

envolve uma esfera pública baseada na sociedade

civil e a formação da opinião e da vontade institu-

cionalizada no legislativo e no judiciário compõe

um excelente cenário para a análise sociológica do

conceito de política deliberativa12. É importante
lembrar o ponto de vista de Habermas sobre a
necessidade de autolimitação da influência dos
atores da sociedade civil em dois aspectos: a) não
formalização das organizações da sociedade civil
para não perderem a capacidade de catalisar as
demandas e os processos espontâneos de for-
mação da opinião e, burocratizadas, afastarem-
se da base; b) os atores da sociedade civil não
deveriam exercer poder administrativo, assumir
funções que cabem ao Estado15. Esta é uma ques-
tão complexa, pois a ausência do Estado, muitas
vezes, acaba por transferir à sociedade questões
que lhe seriam próprias.

Cohen14 afirma que sociedade civil surge com
o moderno Estado territorial e é composta de
três parâmetros analiticamente distintos: plura-
lidade, publicidade e privacidade, sendo decor-
rência do Estado de direito e do desenvolvimen-
to da soberania e do constitucionalismo jurídi-
co. Esse âmbito da sociedade burguesa foi recu-
perado recentemente em outro contexto históri-
co e significado distinto da época de Hegel e Marx
que incluía a economia, o trabalho e o mercado.
A autora destaca a contribuição de Gramsci, Tou-
raine e Habermas para o entendimento moder-
no do conceito de sociedade civil e seu novo sig-
nificado. Gramsci16 enfatizou a dimensão cultu-
ral e simbólica da sociedade civil e seu papel na
geração do consentimento (hegemonia). A for-
mação dos valores, normas e identidades coleti-
vas ocorre nesse espaço que também é campo de
lutas e de contestação social, campo onde se ex-
pressam posições contra-hegemônicas de atores
sociais. Touraine17 ressalta o aspecto dinâmico,
criativo e contestador da sociedade civil, fonte
para a tematização de novos problemas e for-
mulação de novos projetos, novos valores e iden-
tidades coletivas, destacando-se a importância
dos movimentos sociais. Seu enfoque permite
que a sociedade civil seja vista na perspectiva de
autonomia cívica institucionalizada. E, finalmen-
te, Habermas12 chamou a atenção para a impor-
tância do papel da esfera pública na mediação
entre a sociedade civil e a sociedade política. A
interação comunicativa é o grande mecanismo
coordenador da sociedade civil cujo traço carac-
terístico, a autonomia de comunicação, é respon-
sável pelo seu potencial crítico. Cohen14 assinala
ainda a existência de públicos políticos e civis di-
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ferenciados e institucionalizados, fracos e fortes.
Um exemplo de público civil fraco, aberto a todo
tipo de opinião e deliberação, é um grupo de cons-
cientização dentro do movimento feminista; um
júri é um exemplo de público civil forte, pois suas
deliberações acarretam decisões politicamente
vinculativas; um parlamento é um público polí-
tico institucionalizado forte, pois legisla para toda
a sociedade.

A leitura habermasiana da política deliberati-
va e da democracia tem implicações para a com-
preensão da legitimação e da soberania popu-
lar11,18. No modelo liberal a formação democráti-
ca da vontade tem a função exclusiva de legitimar
o exercício do poder enquanto no republicano ela
tem função relevante de constituir a sociedade
como comunidade política. Os procedimentos e
pressupostos comunicativos da formação demo-
crática da opinião e da vontade funcionam como
as comportas mais importantes para a ... racio-

nalização discursiva das decisões11 – conceito mais
forte que legitimação, do ponto de vista da teoria
do discurso – de uma administração legalmente
regulada e com o monopólio da ação. O autor11

define a administração como subsistema especi-
alizado em decisões coletivamente obrigatórias, o
sistema político como mais um subsistema – não
é o centro, nem o ápice – e assinala que a opinião
pública transformada por meio de procedimen-
tos democráticos em poder comunicativo não
pode “dominar”, mas orientar o Estado onde in-
tervir. Os problemas não são levantados por ini-
ciativa do aparelho de Estado ou pelos sistemas
funcionais da sociedade, mas na esfera pública,
pela sociedade civil e, às vezes, ... é necessário o

apoio de ações como protestos de massa, longas cam-

panhas para que os temas consigam atingir o nú-

cleo do sistema político, superando os programas

cautelosos dos ‘velhos partidos’12. O conceito mo-
derno de soberania popular, cunhado por Rous-
seau19, assinala que o poder está na vontade geral
do povo – a lei só pode ser elaborada pelos cida-
dãos livres e iguais – e permaneceu vinculado à
noção de povo reunido e presente fisicamente. Na
visão republicana, a soberania não pode ser dele-
gada, o povo não pode ter outros que o represen-
tem enquanto na visão liberal ela pode ser delega-
da por meio das eleições e do voto e pelos órgãos
legislativo, judiciário e executivo. A teoria do dis-
curso da democracia interpreta a soberania po-
pular em termos intersubjetivos decorrente das
interações entre a formação da vontade instituci-
onalizada juridicamente e os públicos mobiliza-
dos culturalmente, com base em uma sociedade
civil separada do Estado e do poder econômico. A

política deliberativa somente será possível pelo
princípio representativo, isto é, pela formação dis-
cursiva da vontade dentro do parlamento e do
judiciário, mas ancorada nas correntes de comu-
nicação, próprias da esfera pública.

Teoria democrática e agir comunicativo

O entendimento da teoria discursiva da de-
mocracia implica conhecer os conceitos básicos
da concepção habermasiana e o contexto em que
ela é formulada. O conjunto global do pensa-
mento do autor é orientado pelo conceito da
emancipação do homem através do esclarecimen-
to e da solidariedade e a construção racional da
identidade dos sujeitos e das coletividades. Des-
taca-se em sua teoria o papel assumido pela lin-
guagem como articuladora da ação em geral e
geradora da solidariedade, base da vida social20.
Um conceito que se destaca é mundo da vida,

definido como o conjunto de conhecimentos
implícitos, pré-teóricos, compartilhados pelos
falantes como cenário de fundo que garante sig-
nificados comuns a todos e que possibilita aos
sujeitos cooperar entre si e coordenar a realiza-
ção das ações coletiva. É o mundo da vida que
permite o estabelecimento de relações intersub-
jetivas mediadas pela linguagem e, por conter
conhecimentos implícitos, não está à disposição
da consciência e da vontade dos falantes, poden-
do ser problematizados apenas componentes
parciais. É constituído pela cultura, pela socieda-
de e pela personalidade, articuladas pela lingua-
gem que também o integra3,6,20,21. Para Haber-
mas há uma relação dialética entre o mundo da
vida, mediado pela linguagem e pela cultura e
representado pela razão comunicativa, e o siste-
ma, mediado pelo poder e pelo dinheiro e repre-
sentado pela razão instrumental. A reprodução
material da sociedade é desempenhada pelo sis-
tema, onde as ações são orientadas para o êxito e
este é resultante da diferenciação, dentro do mun-
do da vida, dos subsistemas de ação especializa-
dos, sistema econômico e sistema administrati-
vo. Eles têm por finalidade a própria sobrevivên-
cia, tornam-se autônomos, mas permanecem
ancorados no mundo da vida para poder garan-
tir sua continuidade. O autor denomina coloni-
zação do mundo da vida pelo sistema a substi-
tuição da ação comunicativa pelos mecanismos
sistêmicos de controle, dinheiro e poder21.

A comunicação voltada para o consenso é di-
ferente daquela voltada para o sucesso. O enten-
dimento não pode ser induzido externamente,
necessita ser aceito pelos próprios participantes.
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A dimensão instrumental/teleológica, ou estraté-
gica, da ação corresponde às formas de interven-
ção sobre o mundo objetivo, onde o critério de
validade da ação é representado pela verdade ou
pela eficácia da intervenção. Habermas formula
um conceito tríplice de mundo e o conceito de
racionalidade da ação compreende quatro tipos
de ações, associadas a diferentes mundos: estra-
tégica, ao mundo objetivo; normativa, ao mundo
social; expressiva, ao mundo subjetivo; e comu-
nicativa, capaz de integrar os três mundos3. Uma
ação comunicativa é uma forma de ação social
em que os participantes se envolvem em igualda-
de de condições para expressar ou para produzir
opiniões pessoais, sem coerção, e decidir, pelo prin-
cípio do melhor argumento, ações que visam de-
terminar a sua vida social. Corresponde a uma
relação intersubjetiva, mediada linguisticamente,
onde os enunciados com pretensões de validade
devem ser aceitos (ou não) pelos interlocutores.
Somente a ação comunicativa pressupõe o uso da
linguagem em todas suas dimensões, estando re-
ferida aos três mundos, articulada pelo mundo
da vida, ou o saber prévio. Toda ação pressupõe
um saber prévio na precedência da linguagem e
por isso a ação comunicativa está na base de to-
das as outras formas. A linguagem é uma forma
de ação: seu componente performativo constitui-
se numa maneira de relacionar-se intersubjetiva-
mente com o mundo3,6.

É necessário distinguir a ação comunicativa,
quando os participantes aceitam sem questionar
os enunciados e o consenso, do discurso, quan-
do os participantes interrompem a ação comu-
nicativa fluida para procurar argumentos capa-
zes de fundamentar pretensões de validade (por-
que se tornaram problemáticas). Habermas pro-
põe uma passagem regulada de um tipo de dis-
curso para outro e não aceita a rígida separação
entre o mundo objetivo e o das normas. Ao rom-
per com o paradigma do sujeito e da consciência
e criar o paradigma da ação comunicativa, de-
fende o mesmo tratamento no discurso para fa-
tos e normas, no sentido que podem ser funda-
mentados. O princípio do discurso estabelece que
as normas sejam válidas apenas quando tenham
o consentimento de todos os participantes de um
discurso prático e constitui o núcleo central de
sua teoria da moral.

O princípio da democracia enquanto teoria
normativa é configurado então como a instituci-
onalização dos processos discursivos de forma-
ção política da opinião e da vontade. Melo6 afir-
ma que a conexão entre o princípio da democra-
cia e o Direito determina um processo circular

em que o principio da democracia legitima o di-
reito e por ele é institucionalizado.

Outra noção importante é a situação de fala
ideal, nunca alcançada na prática, que supõe a
não existência de qualquer coerção na ação co-
municativa a não ser a força do melhor argu-
mento3. Toda interação realizada por meio da
linguagem pressupõe os universais pragmáticos:
igualdade de chance na utilização do discurso te-
órico – toda opinião pode ser tematizada e criti-
cada; emprego simétrico dos atos de fala regula-
tivos – pode impedir normas coercitivas; chan-
ces iguais no uso de atos de fala representativos –
garantem a reciprocidade nas falas subjetivas.

Desse modo, os conceitos básicos haberma-
sianos articulam-se com seu enfoque de política
deliberativa e da teoria democrática, tendo a lin-
guagem, a ação comunicativa, como categoria
central.

Reflexões sobre a aplicação do referencial

habermasiano ao processo de construção

da política de saúde: as conferências

e os conselhos de saúde

As categorias mundo da vida e sistema podem
ser consideradas importantes ferramentas teóri-
cas quando se pretende analisar a formulação, a
implementação e os resultados das políticas de
saúde. A interpretação que os atores sociais dão às
ações de saúde está ancorada no contexto cultural
em que estão inseridos, o mundo da vida, e o pes-
quisador ou técnico, só terá acesso a eles por meio
da interação intersubjetiva mediada pela lingua-
gem. As práticas correntes hegemônicas de for-
mulação e implementação de políticas de saúde
no SUS partem do universo cultural dos gestores
e técnicos de saúde em direção ao universo cultu-
ral dos grupos demandantes, sem considerar que
quando grupos pertencentes a diferentes mundos
da vida interagem, a decisão não pode ser tomada
a partir dos valores e normas de um só grupo. Os
atores sociais devem ser reconhecidos como sujei-
tos com valores, direitos e capacidades para agir
comunicativamente22. A competência técnica, atri-
buto que gestores, planejadores e técnicos preten-
dem exclusivo, também deve passar pela prova da
argumentação e ter questionada sua pretensão de
validade, do mesmo modo que as crenças, nor-
mas e valores de todos os participantes do debate
público. O reconhecimento mútuo da validade dos
argumentos sobre a situação de saúde e as ações
necessárias para modificá-la é condição obrigató-
ria para legitimar e garantir a eficácia das políticas
e a dos planos de saúde11,14.
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Sociedade civil e esfera pública são categorias
fundamentais na perspectiva habermasiana. A
esfera pública não se constitui apenas de ações
comunicativas, voltadas ao entendimento, mas é
também um espaço de conflito, pois nela tam-
bém há comunicações estratégicas, geradas pelo
sistema político e pelo mercado, veiculadas, so-
bretudo pelos meios de comunicação em busca
da lealdade política ou da preferência de consu-
mo. Quem alimenta a esfera pública com ações
comunicativas é a sociedade civil, e sua capacida-
de de influenciar e de estabelecer a agenda política
precisa ser avaliada caso a caso, empiricamente.

Nos últimos vinte anos no Brasil assegurou-
se o funcionamento das instituições democráti-
cas como também se buscou institucionalizar os
procedimentos necessários à livre expressão da
sociedade civil, ampliando-se a esfera e os espa-
ços públicos de deliberação. A luta da sociedade
civil pela ampliação da sua influência e do seu
poder comunicativo sobre a sociedade política e
a sociedade econômica fortaleceu e ampliou o
processo democrático no país. No campo das
políticas de saúde, a democratização, um dos pi-
lares da proposta da reforma sanitária23,24, to-
mou a forma hegemônica, mas não exclusiva, do
controle social por meio da construção de espa-
ços deliberativos, das conferências e dos conse-
lhos de saúde24-26. Também foram implementa-
das ações democratizantes nos processos de ges-
tão da política de saúde, sobretudo na esfera dos
governos locais, buscando tornar o poder admi-
nistrativo mais poroso às demandas da socieda-
de. Conferências e conselhos podem ser compre-
endidos como públicos políticos, espaços públi-
cos contínuos que permitem à sociedade civil e
aos movimentos sociais influenciarem a agenda
pública, incluindo novos temas e novas deman-
das como as necessidades das populações locais,
práticas alternativas, saúde da população negra
e indígena, dos trabalhadores rurais, entre ou-
tras. É uma proposta criativa da construção do
sistema de saúde brasileiro (SUS) e espaço de
deliberação democrática onde sociedade civil e
representantes governamentais poderiam esta-
belecer relações em condições mais igualitárias.

O controle social como processo permanen-
te permite algum tipo de representação política,
na definição de Urbinati27, no âmbito dos espa-
ços deliberativos públicos das políticas de saúde,
conselhos e conferências. O processo de cons-
trução da política de saúde seria um continuum27

quando se estabelece a relação entre as deman-
das sociais dos movimentos populares e o go-
verno. A persistência de temas relevantes para a

sociedade civil na agenda das conferências, como
as questões referentes ao direito à saúde de seg-
mentos sociais excluídos ou às políticas interse-
toriais, pode significar seu não atendimento ou
um processo de construção comunicativa. A pro-
posta da política deliberativa se coaduna com a
ideia de que a esfera pública possa ser o espaço
do controle social e contribua para dar transpa-
rência ao processo decisório das políticas públi-
cas, em uma perspectiva de accountability dife-
rente do eleitoral, tradicional. É importante ain-
da pensar os fóruns deliberativos das políticas
de saúde, conferências e conselhos, como espaço
institucionalizado, regulamentado pelo poder
administrativo, onde a sociedade civil e os siste-
mas político e econômico possam encontrar-se e
estabelecer processos decisórios apoiados no prin-
cípio do discurso11,12,15. Nas conferências muni-
cipais de saúde os atores da sociedade civil bus-
cam o entendimento por meio da razão comuni-
cativa, mas também se contrapõem aos atores
sistêmicos, representantes dos governos ou em-
presários de saúde, tornando possível questio-
nar a pretensão de validade dos argumentos, se-
jam fáticos, sejam normativos e buscar novos
consensos fundamentados. O desafio é superar
as barreiras à ação comunicativa frequentes na
cultura brasileira28-30 e latinoamericana31, como
o autoritarismo, o populismo, o clientelismo, a
cooptação, o corporativismo, o que torna sem-
pre presente a possibilidade de colonização do
espaço público.

As conferencias de saúde podem ser classifi-
cadas ainda como público político fraco14, pois
suas decisões não são vinculativas, ou seja, não
são automaticamente incorporadas às políticas
de saúde32, pois dependem de outras circunstân-
cias para que possam influenciar a agenda de pri-
oridades do gestor e da gestão de saúde. Entre
estas relacionam-se o projeto político de gover-
no; o valor atribuído às deliberações da conferên-
cia pelo gestor; o peso político dos atores sociais
demandantes; a vida associativa; a debilidade dos
mecanismos de controle e prestação de contas da
gestão municipal, como também do próprio con-
selho de saúde; o conflito de interesses; a gover-
nabilidade sobre o problema por parte da gestão
municipal da saúde, entre outros25,32-39.

Outro aspecto importante a ser considerado
na análise da participação social na formulação
das políticas de saúde refere-se à importância
atribuída por Habermas à necessidade de autoli-
mitação da influência dos atores da sociedade
civil12,14,15. Para ele, estes não podem assumir fun-
ções de gestão, que cabem ao governo, nem suas
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organizações serem dominadas pelas regras bu-
rocráticas do sistema, pois perderiam a capaci-
dade de vocalizar as demandas sociais. Não cabe
à conferência, por exemplo, elaborar o plano de
saúde (municipal) nem fazer propostas acaba-
das, mas tematizar e assinalar problemas impor-
tantes ou apontar possibilidades de soluções. A
conferência pode exercer seu poder comunicati-
vo para alterar os parâmetros legais da forma-
ção da vontade política e pressionar as institui-
ções responsáveis a incluir determinadas deman-
das em sua agenda de prioridades, ou vetá-las,
como foram os temas do aborto e das fundações
estatais na XIII Conferencia Nacional de Saúde,
em 2007. O outro lado da moeda é que gestores,
gerentes e técnicos municipais de saúde precisam
ser “receptivos” à influência da sociedade civil sob
pena de perder legitimidade ou a racionalização

discursiva da decisão11,18. A sistematização das
deliberações e demandas das conferências para
incluí-las na agenda governamental é atribuição
do corpo técnico dos governos e suas organiza-
ções, sobretudo da área de planejamento. Isso
exige capacidade comunicativa (e de escuta) com
relação às organizações da sociedade civil e seus
fóruns deliberativos. A transformação das quei-
xas e demandas pontuais e fragmentadas - co-
muns nesses espaços deliberativos – em proble-
mas e operações destinadas a enfrentá-los requer
vontade política e capacidade de governo40.

A postura excludente, democracia represen-
tativa versus democracia direta, representação
versus participação, cedeu lugar, nessa nova lei-
tura, a uma postura procedimentalista que bus-
ca democratizar a representação e estabelecer os
procedimentos de consenso para a participação.
Nessa perspectiva, a existência da liberdade de
pensamento, de opinião e de organização, os cha-
mados direitos políticos básicos, garantidos pelo
sistema político democrático no âmbito do Esta-
do Nacional, é condição indispensável para o
exercício da participação social dos atores da so-
ciedade civil e para o desenvolvimento da vida
associativa. A eleição continua sendo o procedi-
mento democrático preferencial de escolha e au-

torização e necessária como fonte primária de
legitimação das demais formas. Propostas para
a representação formal dos atores da sociedade
civil, para ter pretensão de validade, devem re-
solver as questões procedimentais. É fundamen-
tal que nas estruturas comunicativas do espaço
público e nas entidades da sociedade civil todos
possam participar de uma interação intersubje-
tiva em igualdade de condições. Desse modo, a
deliberação, a aprovação e o cumprimento das
regras e procedimentos no espaço das conferên-
cias e conselhos assumem relevância especial se
são ou não democráticas, se garantem ou não a
igualdade de acesso à participação no debate, a
igualdade de emprego dos atos de fala, a plurali-
dade e a publicidade11,12,14,15.

É importante ressaltar que no Brasil o poder
comunicativo da sociedade civil, por meio da es-
fera pública, levou os subsistemas político e ad-
ministrativo a reconhecer a representação e a
participação dos atores sociais. Foram criadas
normas e regras democráticas na legislação para
garantir a institucionalização e a legitimação dos
conselhos e conferências de saúde – e outros con-
selhos de políticas e espaços de participação da
sociedade –, na interface entre a sociedade civil, a
política e o poder administrativo. As leis pro-
mulgadas por legislativos eleitos regulamentam
as atribuições, a composição e as regras para fun-
cionamento desses fóruns, inclusive das modali-
dades de representação dos atores da sociedade e
do governo. De outro lado, o fortalecimento das
práticas participativas ampliou o peso da socie-
dade civil nas decisões sobre temas relevantes das
políticas de saúde e contribui para sua legitima-
ção25,32,34,36. A discussão sobre a representativi-
dade da participação da sociedade civil segura-
mente contribui para o aprofundamento do de-
bate teórico.

Em síntese, as categorias teóricas desenvolvi-
das por Habermas aqui trabalhadas mostram
seu potencial explicativo para a política e a gestão
da saúde no Brasil, constituindo-se em categori-
as analíticas importantes desde que mediadas e
contextualizadas.
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